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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Trata-se de apelação e remessa necessária em face de sentença proferida em ação de revisão de pensão por morte, na qual as autoras, pensionistas de falecidos ferroviários da extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA), pretendem a concessão da complementação de proventos prevista na Lei 8.186/91 c/c Lei 10.478/02 a fim de que a pensão percebida seja paga na proporção de 100% (cem por cento) do que receberia o instituidor caso estivesse na ativa, bem como o pagamento de todas as diferenças remuneratórias decorrentes, de forma retroativa à data da concessão da pensão por morte. 

Em sentença, o MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, para condenar as rés ao pagamento da complementação de pensão por morte às autoras, cada qual na medida de suas responsabilidades, a fim de que o valor recebido atinja o equivalente a 100% (cem por cento) dos proventos que seriam cabíveis aos falecidos instituidores, nos termos da Lei 8.186/91, bem como ao pagamento das prestações atrasadas, observada a prescrição quinquenal. Ademais, condenou as rés ao pagamento de honorários sucumbenciais arbitrados em 5% (cinco por cento) sobre o valor da condenação, pro rata.
Apelação da parte autora às fls. 360/366 requerendo tão somente a majoração do valor fixado a título de honorários sucumbenciais, por entendê-lo incompatível com a natureza e as características da demanda.

Apelação do INSS as fls. 368/387 alegando, preliminarmente, a decadência do direito à revisão do benefício previdenciário, nos termos do art. 103 da Lei 8.213/91. Sustenta sua ilegitimidade passiva quanto à obrigação de pagamento das parcelas da complementação de pensão, inclusive pretéritas, que devem ser suportadas tão somente pela União. Requer, ainda a reforma da sua condenação em honorários sucumbenciais, sob a alegação de que a autarquia ré não teria dado causa à presente ação, de forma que o referido ônus seja arcado tão somente pela União, bem como a fixação da correção monetária e dos juros moratórios na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09.

Apelação da União às fls. 391/403 alegando, preliminarmente, a prescrição do fundo de direito. No mérito, sustenta que a pensão por morte já somada com a complementação deve seguir os percentuais previstos no Decreto 83.080/79, vigente à época do óbito, que não assegurava a integralidade imediata, e que a complementação de pensão vem sendo paga no valor devido, em conformidade com a legislação vigente à época. Afirma que a Lei 8.186/91 nunca concedeu as pensionistas o direito de perceber valor idêntico ao pago aos ferroviários da ativa, não havendo que se falar em paridade. Subsidiariamente, requer a fixação da correção monetária e dos juros moratórios na forma do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/09.

Contrarrazões às fls. 405/408 e 414/426.

É o relatório.

V O T O

Inicialmente, rejeito a prejudicial de prescrição do fundo de direito alegada pela União em suas razões recursais. Tratando-se de relações de trato sucessivo com prestações periódicas, deve ser aplicado o Enunciado da Súmula 85 do STJ que dispõe que nestes casos a prescrição atinge somente as prestações vencidas antes do quinquênio que precede a propositura da ação, nos moldes previstos pelo Decreto nº 20.910/32, e já reconhecida pelo juízo sentenciante.

Da mesma forma, rejeito a prejudicial de decadência prevista no art. 103 da Lei 8.213/91, uma vez que o referido regramento somente é aplicável nas hipóteses de ação de revisão de ato de concessão de benefícios previdenciários junto ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), não incidindo, portanto, ao caso dos autos, que versa sobre benefício específico de complementação de aposentadoria/pensão custeado pela União e previsto em lei específica, sujeito apenas, portanto, à prescrição quinquenal incidente sobre as obrigações de trato sucessivo. 

Rejeito, ainda, a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pelo em suas razões recursais, uma vez que, nos termos do entendimento adotado pelo STJ e por este e. TRF-1, tanto a União Federal quanto o INSS são partes legítimas para figurar no polo passivo das ações em que se postula a complementação de aposentadoria de ex-ferroviário, nos moldes da Lei 8.186/1991, uma vez que, por determinação expressa do referido diploma, a União arca com os ônus financeiros da complementação, enquanto o Instituto de Previdência é o responsável pelo pagamento do benefício. Ressalto, ainda, que o pagamento de valores pretéritos não adimplidos deverá obedecer à sistemática dos precatórios judiciais, não havendo que se falar em condenação do INSS nesse sentido.

No mérito, cinge-se a controvérsia quanto à possibilidade de concessão do benefício de complementação de pensão por morte criado pela Lei 8.186/91 com o intuito de assegurar a paridade entre os proventos de pensionistas de ex-ferroviários inativos da Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) com o valor da remuneração percebida pelos ferroviários em atividade.

Os arts. 1º e 2º da Lei 8.186/91 regulamentaram o benefício da complementação de aposentadoria aos ferroviários inativos, a fim de assegurar paridade remuneratória entre estes e os ferroviários ativos, nos seguintes termos:

Art. 1° É garantida a complementação da aposentadoria paga na forma da Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS) aos ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969, na Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), constituída ex-vi da Lei n° 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e subsidiárias.

Art. 2° Observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária, a complementação da aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre o valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e o da remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, com a respectiva gratificação adicional por tempo de serviço.

Parágrafo único. O reajustamento do valor da aposentadoria complementada obedecerá aos mesmos prazos e condições em que for reajustada a remuneração do ferroviário em atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre eles.

O art. 4º da mesma Lei 8.186/91 exige, como requisito indispensável à concessão do benefício em tela, que o beneficiário ostente a qualidade de ferroviário na data imediatamente anterior ao início da aposentadoria. Já o art. 5º estende o benefício da paridade remuneratória aos pensionistas dos ex-ferroviários e veda a sua percepção em cumulação com pensões especiais ou quaisquer outros benefícios pagos pelo Tesouro Nacional:

Art. 4° Constitui condição essencial para a concessão da complementação de que trata esta lei a detenção, pelo beneficiário, da condição de ferroviário, na data imediatamente anterior ao início da aposentadoria previdenciária.

Art. 5° A complementação da pensão de beneficiário do ferroviário abrangido por esta lei é igualmente devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as disposições do parágrafo único do art. 2° desta lei.

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, a pensão previdenciária complementada poderá ser paga cumulativamente com as pensões especiais previstas nas Leis n°s 3.738, de 3 de abril de 1960, e 6.782, de 20 de maio de 1980, ou quaisquer outros benefícios pagos pelo Tesouro Nacional. (grifado)

Posteriormente, o art. 1º da Lei 10.478/02 estendeu o direito à paridade e à complementação da Lei 8.186/91 a todos os ferroviários admitidos até 21/05/91. Confira-se:

Art. 1º Fica estendido, a partir do 1o de abril de 2002, aos ferroviários admitidos até 21 de maio de 1991 pela Rede Ferroviária Federal S.A. – RFFSA, em liquidação, constituída ex vi da Lei no 3.115, de 16 de março de 1957, suas estradas de ferro, unidades operacionais e subsidiárias, o direito à complementação de aposentadoria na forma do disposto na Lei no 8.186, de 21 de maio de 1991.

Da leitura dos dispositivos acima colacionados se extrai que a aposentadoria ou a pensão por morte dos ferroviários da extinta Rede Ferroviária Federal S/A (RFFSA) é composta de duas partes: um valor principal, pago pelo INSS, referente ao próprio benefício previdenciário decorrente das contribuições recolhidas pelo segurado ao longo de sua vida laboral; e um valor acessório, chamado de complementação de aposentadoria, pago pela União Federal a fim de garantir a paridade remuneratória entre os ferroviários inativos admitidos até maio de 1991 e aqueles em atividade.

No caso em tela, conforme se extrai da análise dos documentos colacionados nos autos, as autoras já obtiveram administrativamente a concessão e implementação do pagamento da pensão por morte. Entretanto, sustentam que o valor recebido não é equivalente à integralidade do valor que os instituidores da pensão receberiam se estivessem na ativa, o que violaria o ditame do art. 5º da Lei 8.186/96. Requerem, assim, o pagamento da complementação de proventos prevista nos dispositivos supracolacionados a fim de que a pensão por morte percebida seja paga no valor equivalente a 100% (cem por cento) dos ferroviários da ativa. 

O Superior Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de fixar seu entendimento sobre a questão em tela no julgamento do REsp 1.211.676/RN, de relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito dos recursos repetitivos (tema repetitivo 473), no qual consolidou a tese jurídica de que o benefício da complementação de proventos se estende também aos pensionistas de ex-ferroviários da RFFSA, por disposição expressa do art. 5º da Lei 8.186/91. O julgado paradigma restou assim ementado: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE NÃO CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA DA LEI 9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito à complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, mantendo-se a equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade. 2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma dos benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do valor da aposentadoria que o segurado percebia ou daquela a que teria direito, se na data do seu falecimento fosse aposentado, acrescida de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para cada dependente segurado. 3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação à pensão, na medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos. 4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos dependentes do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua redação original, em vigor à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o disposto no parágrafo anterior". 5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos proventos dos ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus dependentes, por ser norma específica, em nada interfere na regra de concessão da renda mensal devida a cargo do INSS, a qual permanece sendo regida pela legislação previdenciária. 6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles apreciados pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 416.827/SC, ou ainda, no julgado proferido, com repercussão geral, na Questão de Ordem no RE 597.389/SP. Em tais assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das pensões concedidas antes da edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não veiculou pleito relativo a sua aplicação. 7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos em ações análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos beneficiários de ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à Constituição, se existente, seria reflexa. 8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. (REsp 1211676/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 17/08/2012) (grifado)

O referido posicionamento tem sido seguindo por este e. TRF-1 no julgamento de casos análogos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO POR MORTE DE EX-FERROVIÁRIO. LEGITIMIDADE DA UNIÃO E DO INSS. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. PARIDADE COM OS FERROVIÁRIOS EM ATIVIDADE. LEI Nº 8.186/91. CONSECTÁRIOS DA CONDENAÇÃO. 1. Sentença proferida sob a égide do CPC/73, sujeita à remessa oficial. 2. A União e o INSS têm legitimidade para compor os processos que versam a complementação de benefícios pagos a ex-ferroviários. 3. Ao limitar a complementação da renda mensal, a autarquia vem desrespeitando a garantia legal de paridade prevista no art. 5º da Lei n. 8.186/91, que estabelece claramente a equiparação da renda mensal do benefício com a remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA. 4. A revisão para manutenção da paridade com a remuneração do cargo correspondente ao do pessoal em atividade não envolve aumento do percentual de concessão para 100% de acordo com a Lei 3.807/60 e Decreto 83.080/79. 5. A matéria sob controvérsia foi apreciada pelo STJ, quando julgou o REsp 1.211.676/RN, submetido à sistemática de recursos representativos, ocasião em que ficou decidido que "o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação à pensão, na medida em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos”. 6. Os pensionistas de ex-ferroviários têm direito à complementação da renda mensal para equiparar o respectivo montante àquele percebido pelos ativos e inativos. 7. Nas condenações impostas à Fazenda Pública não é cabível a aplicação da TR como índice de correção monetária, devendo ser observado o quanto disposto no Manual de Cálculos da Justiça Federal. 8. Remessa oficial, apelações da União e do INSS não providas. (AC 0053249-39.2003.4.01.3800, JUIZ FEDERAL LEÃO APARECIDO ALVES (CONV.), TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 24/09/2019) (grifado)

ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO - COMPLEMENTAÇÃO, A CARGO DA UNIÃO, DO BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA OU PENSÃO DE EX-FERROVIÁRIO PAGO PELO INSS - EX-RFFSA E/OU SUAS SUBSIDIÁRIAS - PRETENSÃO DE REVISÃO DA COMPLEMENTAÇÃO): EQUIPARAÇÃO E PARIDADE - LEGITIMIDADE PASSIVA EXCLUSIVA: UNIÃO E INSS - PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO: NÃO HAVIDA - PRESCRIÇÃO DAS PRESTAÇÕES: QUINQUENAL - ASSEGURADA EQUIPARAÇÃO AOS PROVENTOS DO PESSOAL ATIVO (TABELA SALARIAL) DA EMPRESA SUCESSORA- CBTU - LEI Nº 8.186/91 - ART. 118, §1º, DA LEI Nº 10.233/2001, C/C LEI Nº 11.483 /2007 - CONSECTÁRIOS. 1 - A remessa oficial, que se pode, quando o caso, tomar por interposta, se regula pelos art. 475 do CPC/1973, art. 496 do CPC/2015 e SÚMULA-STJ nº 490. 2 - A incidência do CPC/1973 ou do CPC/2015 se determina consoante a data sentença, hajam vista os princípios do isolamento dos atos e da irretroatividade da lei. 3 - São partes passivas legítimas exclusivas só a União (dada obrigação do repasse pecuniário alusivo à complementação) e o INSS (porque operacionalização/gestão do benefício). A entidade cuja tabela salarial serve de paradigma para cálculo da complementação será instada na fase de liquidação e execução/cumprimento para que tal documento forneça (art. 380, I, do CPC/2015). 4 - As pretensões de concessão ou de ulterior revisão de benefícios previdenciários em si (fundo do direito) são, em regra, imprescritíveis. Quanto às prestações então vencidas antes do ajuizamento da demanda (relação de trato sucessivo), aplica-se a prescrição quinquenal. É decenal o prazo para revisão do ato de concessão inicial (RMI). Ver: art. 103 da Lei 8.213/91 ("caput" e Parágrafo Único), Decreto nº 20.910/1932 e SÚMULA-STJ nº 85. 5 - Quanto ao mérito em si, a jurisprudência sinaliza que, tendo ingressado na RFFSA, ou em suas subsidiárias, em data anterior a 21/05/1991, há, então, em prol da parte autora, direito ao recálculo da complementação, com [a] equiparação entre os proventos por ela auferidos e as remunerações dos ferroviários em atividade na empresa sucessora, observando-se a equivalência de cargos, e [b] aplicação da tabela salarial da empresa sucessora na qual o fato gerador do benefício ocorreu, tudo em leitura conjugada da Lei nº 8.186/91, da Lei nº 10.478/2002 e do art. 118, §1º, da Lei nº 10.233/2001, c/c Lei nº 11.483 /2007. 6 - IN CASU, dos documentos juntados aos autos, verifica-se que a admissão do ferroviário, que deu origem à pensão por morte ou à aposentadoria, ocorreu em data anterior a 21/05/1991. 7 - Esta Corte compreende que: "(...) a complementação feita pela União serve para que os benefícios dos ex-ferroviários, e seus pensionistas, preenchidos os requisitos legais específicos, não sejam pagos em valores inferiores aos servidores em atividade (AC 0004936-42.2006.4.01.3800/MG, Rel. Des. Fed. Ângela Catão (...)"" (TRF1/T1, Rel. Des. Fed. JAMIL DE JESUS, AC nº 0009172-58.2011.4.01.3801/MG, DJ 09/AGO/2017); "a jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a Lei n. 8.168/91 garante aos ex-ferroviários e seus pensionistas o direito à complementação de seu benefício de modo que se equiparem aos valores percebidos pelos ferroviários da ativa, devendo a União complementar o valor pago pelo INSS, esse fixado de acordo com a legislação previdenciária em vigor à época da criação do benefício." (TRF1/T2, Rel. Des. Fed. JOÃO LUIZ, AC nº 0045052-61.2004.4.01.3800/MG, DJe 08/08/2017): 8 - O STJ, em sede de recurso repetitivo (RG-REsp nº 1.211.676/RN), consignou devida a paridade/equivalência entre pensionistas de ex-ferroviários e o pessoal do corpo ativo da empresa sucessora. 9 - Juros e Correção Monetária conforme o Manual/CJF em sua "versão mais atualizada", nos termos detalhados no voto. Honorários advocatícios adequados. 10 - Apelação da parte autora provida, para condenar a União e o INSS a equiparar os valores dos proventos de aposentadoria aos valores pagos, a título de remuneração, aos ferroviários ativos da CBTU, acrescidas as parcelas vencidas, respeitada a prescrição quinquenal. (AC 0053073-74.2014.4.01.3800, DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 21/02/2018) (grifado)

Ressalto, ainda, que a questão posta não envolve aumento do percentual de concessão da pensão, pois o pedido não visa modificar o percentual concedido na parcela referente ao benefício previdenciário à época de sua implementação, ou seja, a decisão não obriga majorar a RMI previdenciária, a qual permanecerá no mesmo percentual de acordo com o número de dependentes existentes na data da concessão (60% a 100%). Em verdade, o presente processo visa à majoração do percentual de complementação a cargo da União para 100%, em obediência à paridade prevista no art. 2º c/c 5º da Lei 8.186/91, não se confundindo, portanto, com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal no bojo do RE 415.454.

No que diz respeito aos percentuais e índices devidos a título de correção monetária e juros moratórios incidentes sobre as condenações pecuniárias em face da Fazenda Publica, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, no julgamento do RE 870.947/SE, bem como o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.270.439/PR e do REsp 1.495.144/RS, ambos na sistemática de recursos repetitivos, vieram a definir que: até julho de 2001 incide juros de mora de 1% ao mês e correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal. Entre agosto de 2001 a junho de 2009, os juros serão de 0,5% ao mês e a correção monetária seguirá o IPCA-E. A partir de julho de 2009 os referidos juros devem observar a remuneração oficial da caderneta de poupança, enquanto a correção monetária continuará respaldada pelo IPCA-E. Confira-se o seguinte trecho do mais recente precedente do STJ: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA ADMINISTRATIVA EM GERAL (RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO)." TESES JURÍDICAS FIXADAS. 1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza. (...) 3.1.1 Condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos.  As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. (...). 8. Recurso especial não provido. Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, c/c o art. 256-N e seguintes do RISTJ. (REsp 1495144/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018) (grifado)

Resalto que os referidos parâmetros já se encontram previstos na versão mais atualizada do Manual de Cálculos da Justiça Federal (MCJF), não merecendo reparos a sentença a quo neste quesito.

Por fim, rejeito o pedido recursal de isenção de honorários sucumbenciais formulado pelo INSS, uma vez que, conforme já exposto, tanto a autarquia previdenciária quanto a União possuem legitimidade para responder à ação em que se discute a complementação de aposentadoria/pensão de ex-ferroviário, uma vez que ambas possuem responsabilidade quanto à apuração e pagamento do referido benefício. Assim, sendo o INSS litisconsorte passivo necessário, não se exime de participar na distribuição dos ônus sucumbenciais decorrentes da procedência da ação. 

Em contrapartida, acolho parcialmente o pedido recursal formulado pela parte autora de majoração do valor fixado a título de honorários sucumbenciais. Dispõe o art. 20, § 4º, do CPC/73, vigente à época da sentença, que nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os honorários advocatícios serão fixados por apreciação equitativa do juiz, não se limitando aos parâmetros percentuais fixados no §3º, mas devendo considerar o grau de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.
No caso em tela, verifico que a atuação do patrono da parte autora foi rigorosamente corriqueira, em matéria repetitiva, de baixa complexidade, resumindo-se à questão de direito elementar que encontra direta subsunção no texto legal e na jurisprudência pátria, estando todas as provas pré-constituídas e colacionadas junto à inicial. Contudo, diante do valor do proveito econômico almejado e do litisconsórcio ativo, tenho que o montante de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais) se mostra mais coerente com a natureza e as características da causa e em conformidade com as balizas insculpidas nas alíneas do §3º do supracitado art. 20 do CPC/73. Juros de mora e a correção monetária sobre a verba honorária conforme orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal.
Ante todo o exposto, nego provimento à remessa necessária e às apelações do INSS e da União e dou parcial provimento à apelação da parte autora para, reformando parcialmente a sentença, alterar os honorários sucumbenciais e arbitrá-los equitativamente em R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º, do CPC/73, vigente à época da sentença.
É como voto.
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